
 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE  

CANOINHAS CONTRATO Nº 128 /2018 

PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 167/2018   

TOMADA DE PREÇOS N° 15/2018 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO DE PRODUTOS E EQUIPAMENTOS 

SEMAFÓRICOS PARA O MUNICÍPIO DE CANOINHAS, COM 

FORNECIMENTO DE TODOS OS EQUIPAMENTOS, 

MATERIAIS E MAO DE OBRA NECESSÁRIA. 

 

No dia 27/11/2018 ,  de  um  lado  o  MUNICÍPIO  DE CANOINHAS, Estado de Santa Catarina, 

inscrito no CNPJ/MF sob o nº 83.102.384/0001-80, com sede à Rua Felipe Schmidt, n.º 10 - Centro, 

nesta  cidade  de Canoinhas- SC,  neste  ato  representada  por  seu  Prefeito,  Gilberto dos 

Passos,  brasileiro, solteiro, radialista,  residente e domiciliado, à Rua Francisco de Paula Pereira, 

1605, Bairro Alto das Palmeiras, nesta cidade de Canoinhas  -  SC,  portador  do  CPF  n.º  

003.649.429-16  e  RG  n.º  3.114.763  SSP/SC,  no  final assinado e no uso de suas atribuições, neste 

ato denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa SINACOM INDUSTRIA E 

COMERCIO DE SINALIZAÇÃO VIÁRIA EIRELLI EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 106579170001-

17 com sede na Rua Júlio Schlupp, 767, Bairro Bela Aliança, Rio do Sul – SC, neste ato representado 

pelo Sr. Eduardo Gabriel de Oliveira, inscrito no CPF n° 084949389-75, doravante denominada 

simplesmente CONTRATADA, resolvem pactuar o presente contrato: 

 

1-  O presente contrato o qual rege-se pelo fundamento legal preconizado pela Lei Federal nº 

8.666/93, suas alterações posteriores e demais normas jurídicas aplicáveis à espécie, e demais 

documentos que integram o processo, têm entre si como justo e contratado as seguintes cláusulas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O  presente  instrumento  tem  por  objeto,  a  contratação  de  empresa  especializada  para  a   

FORNECIMENTO  E INSTALAÇÃO DE PRODUTOS E EQUIPAMENTOS SEMAFÓRICOS PARA 

O MUNICÍPIO DE CANOINHAS, COM FORNECIMENTO  DE  TODOS  OS  EQUIPAMENTOS,  

MATERIAIS  E  MAO  DE  OBRA  NECESSÁRIA   e   em conformidade com as especificações e 

condições constantes no Edital e seus anexos a que este Contrato se vincula.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Este Contrato vincula-se ao EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº PMC 

15/2018 e seus anexos e à proposta comercial apresentada pela Contratada para o referido processo 

licitatório. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA - O prazo de vigência do Contrato desta Licitação é até 

31/12/2018. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES - Para garantir o fiel 

cumprimento do objeto contratado, são obrigações das partes: 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - DA CONTRATANTE 

1 - A contratante, após a assinatura do contrato, compromete-se a: 

1.1 - Permitir que os funcionários da contratada possam ter acesso aos locais de execução dos 

serviços. 

1.2 - Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por um representante especialmente 

designado, nos termos do art. 67 da Lei n.º 8.666/93. 



 

 

1.3 - Notificar por escrito à contratada, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

1.4 - Acompanhar e fiscalizar os serviços, efetuando as medições e pagamentos nas condições e 

preços pactuados. 

1.5 - Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para tal. 

1.6 - Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações 

contratuais. 

1.7 – Proceder ao recebimento provisório e, não havendo mais pendências, ao recebimento definitivo 

da obra, mediante vistoria detalhada realizada pela Comissão de Fiscalização designada pela 

Prefeitura, nos termos da lei 8.666/93 em seu artigo 73, inciso I. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - DA CONTRATADA 

1 - Manter todas as condições de habilitação e qualificação durante a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas para execução exigidas na licitação. 

2 -         Executar os serviços de acordo com as especificações técnicas e prazos determinados no 

Memorial Descritivo, como também, de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro constantes no 

Edital. Caso esta obrigação não seja cumprida dentro do prazo, a contratada ficará sujeita às multas 

estabelecidas na Clausula de Penalidades; 

3 - Empregar boa técnica na execução dos serviços, com materiais de primeira qualidade, que 

obedeçam às especificações, sob pena de impugnação destes pela fiscalização da contratante, tudo, 

de acordo com o previsto no Memorial Descritivo (plantas, memoriais descritivos, caderno de 

especificações técnicas e planilhas orçamentárias); 

4- Obedecer sempre às recomendações dos fabricantes e das normas técnicas vigentes na 

aplicação dos materiais industrializados e dos de emprego especial, pois caberá à contratada, em 

qualquer caso, a responsabilidade técnica e os ônus decorrentes de sua má aplicação; 

5 - Corrigir e/ou refazer os serviços e substituir os materiais não aprovados pela fiscalização da 

contratante, caso os mesmos não atendam às especificações constantes no Memorial Descritivo; 

6  -  Executar  todos  os  serviços  complementares  julgados  necessários  para  que  o  local  tenha  

condições  de  uso satisfatório; 

7 - A contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da contratada 

para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros; 

7.1 – Os serviços subcontratados pela contratada, serão de sua inteira responsabilidade, cabendo à 

mesma o direito de ação de regresso perante a empresa contratada para ressarcimento do dano 

causado. 

7.2 – A contratada deverá saldar, nas datas e prazos contratados, os compromissos onerosos 

que realizar junto a empresas subcontratadas, para evitar que estas, venham a se manifestar, 

verbalmente, diretamente ou judicialmente contra a contratada e a contratante. 

8 - Fornecer, além dos materiais especificados e mão de obra especializada, todas as máquinas e 

equipamentos necessários, ficando responsável por seu transporte e guarda; 

9 - Proceder à substituição, em até 24 horas a partir da comunicação, de materiais, ferramentas 

ou equipamentos julgados pela Fiscalização da contratante como inadequados à execução dos 

serviços; 

10 - Propiciar o acesso da fiscalização da contratante aos locais onde serão realizados os serviços, 

para verificação do efetivo cumprimento das condições pactuadas; 

11 - A atuação da comissão fiscalizadora da contratante não exime a contratada de sua total e 

exclusiva responsabilidade sobre a qualidade e conformidade dos serviços executados; 

12 -  Recuperar áreas ou bens não incluídos no seu trabalho e deixá-los em seu estado original, 

caso venha, como resultado de suas operações, a danificá-los; 



 

 

13 - Executar limpeza geral, ao final da execução dos serviços da construção, devendo o espaço ser 

entregue limpo e em perfeitas condições de ocupação e uso; 

14 - Entregar o local, objeto deste contrato, limpo, sem instalações provisórias e livres de entulho ou 

quaisquer outros elementos que possam impedir a utilização imediata das unidades. Concluído o 

objeto contratado, deverá a contratada comunicar o fato, por escrito à Fiscalização da contratante, 

para que se possa proceder à vistoria da obra, com vistas à sua aceitação provisória. Todas as 

superfícies deverão estar impecavelmente limpas; 

15 - Prestar manutenção da obra, durante o período de garantia, da seguinte forma: 

15.1 - Iniciar o atendimento em no máximo 1 (um) dia útil, contados da comunicação do(s) defeito(s) 

pela contratante; 

15.2 - Concluir os serviços de manutenção no prazo máximo determinado pela contratante; 

15.3 - Caso o atendimento do chamado e/ou a conclusão dos serviços de manutenção não sejam 

realizados dentro do prazo estipulado, a contratada ficará sujeita à multa estabelecida na Clausula de 

Penalidades; 

16 - Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à contratante ou a terceiros, em 

razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de 

outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

17 - A Administração da obra deverá ser realizada por 1 (um) engenheiro e 1 (um) Encarregado 

Geral, devendo este último, prestar serviços em período integral. 

18 - Todo o pessoal contratado para a execução da obra, objeto deste contrato, deverá ser registrado 

em carteira pelo regime CLT, em nome da Contratada. 

18.1 – Caso a contratada necessite subcontratar parte dos serviços da obra, os empregados desta 

terceirizada deverão atender a todas as condições de trabalho, como se fossem seus empregados, tais 

como, uso de equipamentos de proteção individual e regime de registro pela CLT em nome da 

terceirizada; 

19 - Fornecer aos seus funcionários, equipamentos de proteção individual (EPI’s) e coletiva, 

adequados à execução dos serviços e de acordo com as normas de segurança vigentes; 

20 - Assumir inteira e expressa responsabilidade pelas obrigações sociais e de proteção aos seus 

empregados, bem como, pelos encargos previdenciários, fiscais, comerciais e trabalhistas resultante 

da execução dos serviços decorrentes desta licitação; 

20.1 - Custear as despesas com salários, encargos, seguro, transporte, alojamento, alimentação do 

pessoal, impostos e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por Lei, durante a 

execução dos serviços; 

20.2 - Responsabilizar-se pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou 

subordinados, e, ainda, por qualquer prejuízo que estes possam causar à Administração ou a terceiros, 

durante o atendimento do objeto; 

21 - Apresentar, antes do início dos serviços, a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART);  

22 - Providenciar o livro “DIÁRIO DE OBRAS”, para as anotações da fiscalização da CONTRATANTE 

e do Responsável Técnico da CONTRATADA, no tocante ao andamento dos serviços contratados e 

problemas detectados, com o estabelecimento, inclusive, de prazo para sua correção; 

23 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou as supressões que se fizerem 

necessárias, em até 25% do valor inicialmente contratado, atualizado, nos termos do Parágrafo 

Primeiro, alínea “d”, do Inciso II, do Artigo 65, da Lei 8.666/93 e Alterações Complementares. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL, DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO 

OBJETO – O local e as condições de execução, bem como a forma de recebimento do objeto 

contratado, obedecerão ao seguinte: 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O objeto do presente contrato deverá ser executado pela CONTRATADA 

nos locais 



 

 

indicados no projeto. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O início da execução dos serviços deverá ocorrer em até 10 (dez) dias 

úteis, da data do recebimento da Ordem de Serviço. 

PARÁGRAFO TERCEIRO  –  O  objeto  do contrato  será recebido  pela  CONTRATANTE, nos  

termos  da  lei 

8.666/93, dispostos no inciso I de seu artigo 73: 

A) PROVISORIAMENTE, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado. 

B) DEFINITIVAMENTE, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 

termo circunstanciado,  assinado  pelas  partes,  após  o  decurso  do  prazo  de  observação,  ou  

vistoria  que  comprove  a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 

69 da lei 8.666/93. 

PARÁGRAFO QUARTO - Os serviços a serem executados preveem obediência às Normas 

Técnicas da ABNT e às normas dos fabricantes dos materiais e equipamentos. 

PARÁGRAFO  QUINTO  -  A  execução  de  todos  os  serviços  obedecerá  rigorosamente  às  

indicações constantes do Memorial descritivo. 

PARÁGRAFO SEXTO - Ao final dos serviços, o local deverá ser entregue limpo e livre de entulhos. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA perante a 

CONTRATANTE ou terceiros, os serviços estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita fiscalização, a 

qualquer hora, em toda a área abrangida pelos serviços. A CONTRATANTE exercerá a fiscalização 

da obra por meio de comissão fiscalizadora instituída para este fim, bem como auxiliares que se 

fizerem necessários, devidamente designados pela autoridade competente, podendo, ainda, 

contratar empresa especializada, para auxiliar nesta atividade. 

PARÁGRAFO OITAVO - A fiscalização da CONTRATANTE solucionará todos os impasses quanto à 

substituição ou não de peças ou materiais, no todo ou em parte irrecuperáveis, ficando a seu cargo os 

critérios para tal. Qualquer alteração feita ao Projeto Executivo, após aprovação da CONTRATANTE, 

deverá ser registrada no livro “Diário de Obras”. Ressalta-se que tal livro não poderá ser retirado, em 

hipótese alguma, do canteiro de obras até que o objeto pactuado por este contrato seja concluído e 

entregue mediante TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO DA OBRA.  

PARÁGRAFO NONO  -  A  CONTRATADA  facilitará  o  acesso  da  fiscalização  da  

CONTRATANTE  a  todas  as dependências da obra. Antes de iniciar qualquer serviço, a 

CONTRATADA pedirá anuência expressa da fiscalização da CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - À fiscalização da CONTRATANTE fica assegurado o direito de: 

a) Exigir o cumprimento de todos os itens e subitens do Projeto Executivo. 

b) Rejeitar  todo  e  qualquer  serviço  mal  executado  ou  material  de  qualidade  inferior  ou  

diferente  ao especificado em   Projeto   Executivo,   estipulando   prazo   para   a   sua   retirada   e   

refazimento   do   serviço,   sob   ônus   da CONTRATADA. 

PARÁGRAFO  DÉCIMO  PRIMEIRO  -  A  presença  da  fiscalização  da  CONTRATANTE  na  obra  

não  diminuirá  a responsabilidade da CONTRATADA. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A Fiscalização da CONTRATANTE acompanhará a execução 

dos serviços e examinará os  materiais  recebidos na obra, antes de suas  aplicações, decidindo 

sobre  aceitação ou  rejeição dos mesmos. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - As exigências da Fiscalização da  CONTRATANTE  

fundamentar-se-ão neste CONTRATO,   nas   legislações   e   normas   vigentes,   no   Memorial 

Descritivo   fornecido   pela   CONTRATANTE   à CONTRATADA e nas regras de boa técnica. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Caberá à comissão fiscalizadora da CONTRATANTE o dever de: 

a)  Fazer  cumprir  todas  as  disposições  das  especificações  constantes  do  Projeto  Executivo  e  

deste CONTRATO. 

b)  Decidir sobre as divergências de projeto e especificações, motivando a escolha tomada. 



 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO  -  Cabe  à  CONTRATADA  zelar  pela  proteção  dos  empregados  

e  de  terceiros, durante a execução das obras, seguindo as recomendações expressas na legislação 

pertinente e normas regulamentadoras quanto à engenharia de segurança e medicina do trabalho. 

PARÁGRAFO  DÉCIMO  SEXTO   -   Em   especial,   os   serviços   objeto   do   presente   

CONTRATO   deverão   ser executados levando-se em conta o estipulado na NR-7 e NR-18, com 

vistas à saúde, segurança e integridade física do trabalhador.  A CONTRATADA deverá  fornecer a  

todos  os  seus empregados  todo os Equipamentos  de  Proteção Individual (EPI’s) e Coletiva (EPC) 

necessários à sua segurança no trabalho, sem que seja imputado qualquer custo ao empregado ou à 

CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO  DÉCIMO  SÉTIMO  –   A   CONTRATADA   deverá   manter   na   direção   da   obra   

um   profissional 

habilitado, conforme apresentado em fase licitatória, com conhecimento que lhe permita a 

execução de todos os serviços, além dos demais elementos necessários à perfeita administração. 

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - A Administração da obra deverá ser realizada por 1 (um)  

Encarregado Geral, devendo este prestar serviços em período integral. 

PARÁGRAFO  DÉCIMO  NONO  -  Caberá  à  CONTRATADA  providenciar  o  pessoal  necessário  

à  execução  dos serviços, serventes e oficiais especializados, de competência comprovada, para 

obtenção de resultados na execução dos serviços. 

PARÁGRAFO  VIGÉSIMO  -  As  especificações  para  a  execução  do  objeto  do  presente  

contrato  são  aquelas constantes do Projeto Executivo disponibilizado quando da publicação do Edital 

a que este CONTRATO se vincula, às quais a CONTRATADA declara ter pleno conhecimento e está 

obrigada a cumprir fielmente. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS - O prazo máximo para execução de todas as obras previstas 

no objeto deste contrato, será de 01 (um) mês consecutivo a contar do recebimento da Ordem de 

Serviço pela Contratada. 

 

CLÁUSULA  SEXTA  -  DOS  ENCARGOS  CONTRATUAIS      -  A  CONTRATADA   é  

responsável  por  todas  as providências e obrigações referentes à legislação específica de acidentes 

de trabalho quando de ocorrências em que forem vítimas os seus funcionários, no desempenho dos 

serviços ou em conexão com eles. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA, como única e exclusiva responsável pela execução 

dos serviços objeto do presente contrato, responde civil e criminalmente por todos os danos, perdas e 

prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos ou terceiros, no exercício de 

suas atividades, vier, direta ou indiretamente, causar ou provocar à CONTRATANTE ou a terceiros. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - À CONTRATADA caberá as despesas peculiares às empreitadas 

globais, notadamente serviços gerais, transporte horizontal e vertical, mão-de-obra e materiais, 

inclusive para instalações provisórias, e todos os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e 

fiscais decorrentes, bem como as relativas aos registros junto ao CREA. Cabe ainda à Contratada, por 

todo o período de execução das obras, manter os seguros que por Lei se tornarem exigíveis. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Por se tratar de empreitada por preço unitário, os preços contratados 

constituirão a única e completa remuneração pelos serviços contratados no período estabelecido, 

estando incluído nos mesmos os custos com os encargos relacionados no parágrafo anterior ou 

quaisquer outras despesas adicionais.   A inadimplência da CONTRATADA   com   referência   aos  

mesmos   não   transfere  à   CONTRATANTE   a   responsabilidade   por   seu pagamento, nem 

poderá onerar o objeto do contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REGIME DE EXECUÇÃO - O objeto do presente contrato será executado 

sob o regime de execução indireta, na modalidade de empreitada por preço global. 

 



 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR - Ao presente contrato é dado o valor global de R$ 29.226,58 

(vinte e nove mil duzentos e vinte e seis reais e cinquenta e oito centavos), referente ao 

fornecimento e instalação de 01 (um) semáforo, a ser instalado na interseção das Ruas Eugênio de 

Souza e Francisco de Paula Pereira. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO – 

1 - O pagamento será efetuado à empresa contratada no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, de 

acordo com o cronograma físico-financeiro constante do Memorial Descritivo, contados da data do 

atesto da área competente da Prefeitura, aposto nos documentos de cobrança. 

1.1 - Os pagamentos de que tratam o item anterior serão liberados somente mediante a 

apresentação pela Contratada da seguinte documentação: 

a) certidão negativa de débitos previdenciários e de terceiros referente ao mês imediatamente anterior; 

b) cópias autenticadas das guias de recolhimento da contribuição previdenciária devidamente quitadas; 

c) cópias autenticadas das guias de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS 

devidamente quitadas e Relação de Empregados - RE envolvidos na execução do objeto contratado; 

d) cópias autenticadas das folhas de salário dos empregados envolvidos na execução do objeto 

contratual; 

e) declaração do responsável legal pela empresa dando conta da regular quitação de todos os direitos 

sociais trabalhistas de seus empregados; 

f)  cópia dos  termos  de rescisão contratual firmados no período  e correspondente termo  de  

quitação das  verbas rescisórias e recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 

g) declaração do responsável legal da empresa, contendo indicação dos empregados que 

desenvolveram as atividades previstas no objeto do contrato por posto de trabalho e período, 

integral ou parcial, de atuação no mês de apuração, com indicativo expresso da jornada cumprida em 

cada posto de trabalho e horário de intervalo de cada empregado. 

2 - Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto perdurar pendência de liquidação 

de obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência contratual. 

3 - O contratante pagará a(s) Nota(s) Fiscal(is) / Fatura(s) somente à contratada, vedada sua 

negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária. 

4 - A empresa contratada deverá fazer constar na Nota Fiscal / Fatura correspondente, emitida sem 

rasura, e em letra bem legível, o número de sua conta corrente, o nome do Banco e a respectiva 

Agência. 

5 - A Fiscalização da Prefeitura somente atestará a execução dos serviços e liberará a Nota Fiscal 

para pagamento, quando cumpridas, pela contratada, todas as condições pactuadas. 

6 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a mesma 

será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 

reapresentação de novo documento fiscal, não acarretando qualquer ônus à contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS ACRÉSCIMOS E/OU SUPRESSÕES - A CONTRATADA fica 

obrigada a aceitar, nas mesmas  condições contratuais, os  acréscimos ou supressões que se 

fizerem  necessários  no objeto do presente CONTRATO, dentro dos limites previstos o § 1º do Artigo 

65 da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - 

A dotação orçamentária para suportar as despesas com a execução do contrato será: 

44.90.52.99 Red cod 154 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES – 



 

 

1 A inexecução parcial ou total do objeto do contrato ou a prática dos atos indicados nesta cláusula, 

constatado o nexo causal devido à ação ou à omissão da CONTRATADA, relativamente às obrigações 

contratuais, torna passível a aplicação das sanções previstas na Lei n.º 8.666/1993 e neste 

instrumento, observando o contraditório e a ampla defesa, conforme a seguir descrito: 

a) Advertência, que poderá ser aplicada no caso de descumprimento parcial das obrigações e 

responsabilidades assumidas, por culpa da CONTRATADA, bem como no caso de outras ocorrências 

que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das atividades do Município de Canoinhas, a 

critério da Fiscalização, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave; 

b) Multa, que será aplicada nas hipóteses de falhas, atraso injustificado, inexecução parcial ou total do 

Contrato, sendo observadas a tipificação e a base de cálculo constantes da alínea seguinte; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com do Município de 

Canoinhas, pelo prazo de até 02 (dois) anos, conforme os seguintes parâmetros, sem prejuízo das 

multas previstas e das demais penalidades legais: 

 

Tabela 01 

Grau da Infração 

Base de cálculo 

Multa 
(incidente 
sobre o valor 
total do 
contrato)  

 Suspensão temporária de 
participação em licitação e 
impedimento de contratar com o 
Município de Canoinhas 

  

  Mínimo Máximo 

1 0,20% Não Aplicável 01 Mês 

2 2% 01 Mês 06 Meses 

3 5% 03 Meses 12 Meses 

4 10% 06 Meses 18 Meses 

5 15% 12 Meses 02 Anos 

Tabela 02 

Item Tipificação 
Grau de 
Infração 

Incidência 

1 
Manter empregado sem qualificação para a execução 
do objeto; 

2 
Por empregado 
em cada 
ocorrência 

2 
Suspender ou interromper a execução do objeto, salvo 
motivo de força maior ou caso fortuito; 

3 Por ocorrência 

3 

Destruir ou danificar documentos, informações, 
dependências e/ou equipamentos do Município de 
Canoinhas que eventualmente tenha acesso, por culpa 
ou dolo de seus agentes; 

4 Por ocorrência 

4 

Utilizar as dependências, informações, documentos, 
equipamentos e/ou demais facilidades do Município de 
Canoinhas para fins diversos do objeto ou sem 
autorização formal; 

4 Por ocorrência 

5 
Não executar ou executar com falha serviço e/ou 
fornecimento previsto, sem motivo justificado; 

3 Por ocorrência 

6 
Permitir situação que origine a possibilidade de causar 
ou cause dano físico, lesão corporal ou de 
consequências letais; 

5 Por ocorrência 



 

 

7 
Não substituir empregado que tenha conduta 
inconveniente ou incompatível com suas atribuições; 

2 
Por empregado 
em cada 
ocorrência 

8 
Não cumprir horário ou prazo estabelecido, ou ainda 
solicitação decorrente; 

2 Por ocorrência 

9 
Não cumprir determinação formal da fiscalização, 
inclusive instrução complementar; 

2 Por ocorrência 

10 
Não apresentar, quando solicitada, documentação 
fiscal, trabalhista e/ou previdenciária; 

1 
Por dia de 
ocorrência 

11 
Não cumprir legislação (legal ou infralegal), ou ainda 
norma técnica inerente à execução do objeto; 

3 
Por lei ou 
normativo em 
cada ocorrência 

12 Não manter as suas condições de habilitação; 2 Por ocorrência 

13 
Alterar ou não prestar informação quanto à qualidade, 
quantidade ou composição de qualquer componente do 
objeto; 

3 Por ocorrência 

14 Atrasar o término da prestação de serviços; 1 
Por dia em cada 
ocorrência 

15 
Apresentar documentação e/ou informação falsa; 
fraudar a execução da obrigação assumida; comportar-
se de modo inidôneo; cometer fraude fiscal; 

5 Por ocorrência 

16 
Retardar ou falhar a execução da obrigação assumida, 
bem como para as demais falhas na execução não 
especificadas nos itens anteriores. 

3 Por ocorrência 

 

2 Será configurada a inexecução parcial do objeto, sem prejuízo a rescisão por inadimplência, quando 

houver paralisação da prestação dos serviços, de forma injustificada, por mais de 10 (dez) dias 

ininterruptos, ocasião que dará origem a uma multa no valor de 15% (quinze por cento) da parcela em 

inadimplência, assim considerada a parte do objeto ainda pendente de execução. 

3 Também será considerada inexecução parcial do contrato nos casos em que a CONTRATADA se 

enquadre em pelo menos 

01 (uma) das situações previstas na seguinte tabela, durante a vigência do referido instrumento, 

ocasião em que se originará a rescisão contratual por inadimplência, sem prejuízo da incidência dos 

valores das multas previstos nas tabelas 1 e 2: 

Tabela 03 

Grau da infração Quantidade de 

Infrações 

01 07 ou mais 

02 06 ou mais 

03 05 ou mais 

04 04 ou mais 

05 02 ou mais 

4 Será configurada a inexecução total do objeto nas seguintes hipóteses, sem prejuízos a rescisão 

por inadimplência, 

ocasião em que incidirá multa no valor equivalente a 20% (vinte por cento) do valor total do contrato 

quando: 

a) Houver atraso injustificado para o início da execução do objeto por mais de 05 (cinco) dias; 

b) O objeto não for aceito pela fiscalização, por deixar de atender às especificações deste instrumento. 



 

 

5 As sanções de advertência e de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 

de contratar com o Município de Canoinhas, poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente à de 

multa e obedecerão ao disposto na legislação de regência no que concerne às hipóteses de aplicação, 

quantum e consequências. 

6 O MUNICÍPIO DE CANOINHAS observará a boa-fé da CONTRATADA e as circunstâncias 

atenuantes e agravantes em que a infração foi praticada. Assim, a Administração poderá deixar de 

aplicar a penalidade ou mesmo substituí -la por sanção mais branda, desde que a irregularidade seja 

corrigida no prazo fixado pela fiscalização e não tenha causado prejuízos ao Município de Canoinhas 

ou a terceiros. 

7 Na aplicação das sanções o Município de Canoinhas considerará, motivadamente, as razões e 

documentos apresentados, a gravidade da falta, seus efeitos sobre as atividades administrativas e 

institucionais e o interesse público decorrente, bem como os antecedentes da CONTRATADA, 

podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o art. 87, 

da Lei nº 8.666/1993. 

8 Na hipótese da CONTRATADA não possuir valor a receber do Município de Canoinhas e/ou não for 

possível suprir por meio da eventual garantia, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado 

o pagamento, seus dados serão encaminhados ao departamento competente para que seja inscrito na 

dívida ativa do Município de Canoinhas, podendo ainda proceder à cobrança judicial. 

9 O MUNICÍPIO DE CANOINHAS, cumulativamente, poderá: 

a) Reter o pagamento que se originaria na obrigação não cumprida; 

b)  Reter  todo  e  qualquer  pagamento  que  extrapole  a  diferença  da  eventual  garantia  prestada,  

até  o  efetivo adimplemento da multa, ou abater tal diferença diretamente do pagamento a ser 

efetuado à CONTRATADA, independentemente de notificação extrajudicial. 

10 Na ocorrência de qualquer fato que possa implicar na imposição de uma eventual penalidade, a 

CONTRATADA será 

notificada a apresentar defesa prévia, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da 

notificação, de forma a garantir o exercício dos princípios do contraditório e ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES - O presente instrumento de CONTRATO 

poderá ser alterado, com as devidas justificativas, de acordo com os casos previstos no capítulo III, 

Seção III - DA ALTERAÇÃO DOS CONTRATOS, da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA RESCISÃO - A rescisão do presente instrumento ocorrerá de 

acordo com o previsto no Artigo 79 da Lei nº 8.666/93, no que couber. 

 

CLÁUSULA  DÉCIMA  QUINTA  -  DOS  MOTIVOS  PARA  A  RESCISÃO  -  A  inexecução  total  

ou  parcial  do CONTRATO enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e legais 

previstas na Lei 8.666/93. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem motivos para a rescisão do contrato aqueles relacionados 

no Artigo 78 da Lei nº 8.666/93, no que couber. 

PARÁGRAFO  SEGUNDO  -  Nos  casos  de  rescisão,  a  CONTRATADA  receberá  o  pagamento  

pelos  materiais utilizados e devidamente medidos pela CONTRATANTE até a data da rescisão. 

PARÁGRAFO  TERCEIRO  -  Ocorrendo  a  rescisão,  a  CONTRATANTE   poderá  promover  o  

ressarcimento  de perdas e danos por via administrativa ou ação judicial. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS - Este Contrato regula-se pela Lei nº 8.666/93, 

pelas suas Cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios 

da teoria geral de contratos e as disposições e direito privado. 



 

 

 

CLÁUSULA   DÉCIMA   SÉTIMA  -   DA   ANÁLISE   -   A   minuta   do   presente   instrumento   de   

CONTRATO   foi devidamente examinada e aprovada pela Assessoria Jurídica desta Prefeitura, 

conforme determina a legislação em vigor. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DA PUBLICAÇÃO - A publicação resumida deste instrumento no 

Diário Oficial dos Municípios, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada 

pela Administração até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo 

de vinte dias daquela data. 

 

CLÁUSULA  DÉCIMA NONA  -  DO  FORO  -  Fica  eleito  o  Foro  da  Comarca  de  Canoinhas  -  

SC  para  dirimir quaisquer dúvidas oriundas das obrigações previstas neste Contrato, com renúncia 

expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E por estarem assim, justos e contratados, firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de 

igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas: 

 

 

 

 

MUNICIPIO DE CANOINHAS                            SINACOM IND. E COM. DE SIN. VIARIA LTDA EPP 

        CONTRATANTE                                                                    CONTRATADA 

     Gilberto dos Passos                                                  Eduardo Gabriel de Oliveira 

             Prefeito                                                                              Representante                                    

 

 

 

Visto:         Assessoria Jurídica 

WINSTON BEYERSDOFF LUCCHIARI 

 

 

 

 

Testemunhas:       ___________________________                     _________________________ 
                              Nome                                               Nome 
                              CPF                                     CPF 


